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O alto consumo de medicamentos na atualidade tem implicado uma forte mobi-
lização social para evitar seu uso indiscriminado. Neste construto, a propaganda 
dos produtos farmacêuticos está sujeita a processos regulatórios que buscam 
minimizar o potencial de risco sanitário envolvido nessas estratégias publicitárias. 
Ante o jogo de interesses que articula os principais atores dessa arena – o governo 
e a indústria farmacêutica –, cabe delimitar os pontos de tensão que configuram 
tal dilema. A partir da semiologia, procura-se desvelar os embates discursivos 
materializados nas peças comunicacionais de ambas as instâncias.
Palavras-chave: propaganda de medicamentos. semiologia. discurso. 
ABSTRACT
The current high drug consumption has led to a strong social mobilization to prevent 
its indiscriminate use. In this construct, the advertising of pharmaceutical products 
is subject to regulatory processes that seek to minimize the potential health risk 
involved in these advertising strategies. Given the set of interests that articulates 
the main actors in this arena – the Government and the Pharmaceutical Industry 
–, it is important to outline the points of tension that make up such a dilemma. 
Based on Semiology, we seek to uncover the discursive battles materialized in the 
discourses of both instances.
Keywords: drug advertising. semiology. discourse.
RESUMEN
El alto consumo de drogas de hoy ha supuesto una fuerte movilización social para 
evitar su uso indiscriminado. En esta construcción, la publicidad de los productos 
farmacéuticos está sujeta a procesos regulatorios que buscan minimizar el potencial 
riesgo para la salud que participan en estas estrategias de publicidad. Teniendo en 
cuenta el conjunto de intereses que articula los principales actores en este campo 
–el gobierno y la industria farmacéutica– se busca delinear los puntos de la tensión 
que conforman ese dilema. Desde la Semiología, el estudio trata de descubrir las 
batallas discursivas materializadas en piezas de comunicación de ambas instancias.
Palabras clave: publicidad de medicamentos. semiología. discurso.
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Introdução: a semiologia pede passagem
A propaganda de medicamentos é um proble-
ma contemporâneo que tem mobilizado diversos 
setores da sociedade, uma vez que está articulada 
a um jogo de interesses complexo e dinâmico. A re-
gulação da propaganda de produtos farmacêuticos 
é um importante mecanismo de política pública de 
vigilância sanitária.
Diante desse quadro, o presente artigo busca 
identificar as tensões que se estabelecem entre os 
dois principais atores dessa cena social – o governo 
e a indústria farmacêutica – a partir de uma análise 
discursiva. Considerando a multiplicidade de sentidos 
que transbordam das peças a serem analisadas, fica 
difícil imaginar que a materialidade dos discursos seja 
apenas a ponta do iceberg. Ponta essa que, se, de 
um lado, expressa apenas as marcas de natureza 
aparentes, de outro pode ser o elemento que leva 
ao encontro da grande teia de significados. Aliás, é 
por meio dela que se pode chegar aos nós discur-
sivos, donos de uma dualidade própria: ao mesmo 
tempo em que se encontram profundamente arrai-
gados estruturalmente, são fluidos e inconstantes. O 
aporte teórico proposto passa, assim, pela semiologia 
dos discursos sociais.
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A semiologia nasce, efetivamente, em meados 
do século XX, quando há um movimento científico 
que configura a abordagem semiológica. Ferdinand 
de Saussure estruturou um tratado sobre a linguística 
que ele considera compreender “todas as manifesta-
ções da linguagem humana” (SAUSSURE, 1974, p. 13). 
O pesquisador aponta que a linguagem tem um lado 
individual e um lado social; ela é multiforme e singular. 
Sob sua ótica, a língua “é, ao mesmo tempo, produto 
social da faculdade da linguagem e um conjunto 
de convenções necessárias” (SAUSSURE, 1974, p. 17).
Uma importante descoberta de Saussure está re-
lacionada à dimensão do caráter arbitrário do signo. 
Essa visão rompe com o paradigma de linguagem 
como reflexo puro da sociedade. Sendo assim, pode-
-se atribuir ao seu trabalho um princípio semiológico 
ao vincular o signo a uma teoria do valor. Pode-se 
dizer que Saussure inaugura a proposta semiológica 
sem que ele próprio tenha conseguido responder a 
várias perguntas. A ênfase de seu estudo sobre a lín-
gua é reflexo de sua abordagem estruturalista, ques-
tionada posteriormente, uma vez que os conceitos 
de língua e fala não estão em uma relação binária, 
mas em uma relação dialética, interdependente. Para 
Jakobson (2001), por exemplo, a linguagem é sempre 
socializada, mesmo no nível individual.
Não há como ignorar a contribuição saussuriana 
para o campo da linguística, mas seus ensinamentos 
apresentam pontos limitadores que servirão de base 
para constituir a semiologia tal como é hoje conheci-
da. As principais críticas residem na insignificância do 
sujeito. “A eliminação do sujeito falante, a expulsão 
do indivíduo do horizonte científico, como um estorvo, 
foi também amplamente incorporada pelo progra-
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ma estruturalista e definiu por um tempo os rumos da 
semiologia” (ARAUJO, 2000, p. 113). Dois conceitos-
-chave merecem destaque: sentido e discurso.
Para superar a concepção do estruturalismo, o 
termo significado passa a ser substituído por sentido. 
Isso porque como significado estaria indissociado da 
ideia de algo dado e imutável; sentido caracteriza-se 
essencialmente por sua capacidade dinâmica e mu-
tável, sujeita aos fenômenos sociais, “produzidos em 
cada ato verbal, na co-presença dos sujeitos, embora 
a ele não se restrinjam” (ARAÚJO, 2000, p. 120). O ter-
mo “sentido” apresenta, dessa forma, uma dimensão 
situacional, relacionada a um evento em determinado 
contexto social e, que, por isso mesmo, está sujeito às 
interferências da interação social na linguagem.
Outro ponto crucial para a investida semiótica 
é relativa ao conceito de discurso, que, sob essa 
ótica, é o “uso de linguagem como forma de prática 
social e não como atividade puramente individual 
ou reflexo de variáveis situacionais” (FAIRCLOUGH, 
2001, p. 90). Assim sendo, torna-se impossível separar 
todo e qualquer tipo de discurso de sua ancoragem 
social. De acordo com Eliseo Véron (1980), qualquer 
produção discursiva relaciona-se a um fenômeno de 
reconhecimento que, por sua vez, só se materializa 
quando produz sentido. Para Fairclough, o proces-
so de criação discursiva na sociedade aponta para 
uma dupla face do discurso: é, ao mesmo tempo, 
um modo de ação e um modo de representação. 
Dessa forma, o discurso não é mero reflexo da rea-
lidade, mas a significa e constrói.
Linguagem: dimensão ideológica e contexto
A linguagem é a forma de expressão social do 
ser humano. “Somente o homem é um ‘animal po-
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lítico’, isto é, social e cívico, porque somente ele é 
dotado de linguagem” (CHAUÍ, 2004, p. 147). Os ani-
mais das outras espécies até apresentam formas de 
manifestação, mas a linguagem como constituinte do 
ser é devida somente ao homem. É consenso dizer 
que, para que ocorra uma forma de comunicação, 
dois sujeitos devem compartilhar um mesmo código 
linguístico. Em um diálogo qualquer, pode-se afirmar 
que cada um faz uma enunciação individual, de foro 
íntimo, ao exteriorizar sobre o mundo. A fala “é ri-
gorosamente individual, pois é sempre um eu quem 
toma a palavra” (FIORIN, 1990, p. 11). Mas, para ser 
inteligível, o enunciador deve fazer uso de uma es-
trutura compatível com o código que é familiar ao 
seu receptor. E, no universo de uma gama de pos-
sibilidades, são feitas escolhas. “O falante organiza 
sua estratégia discursiva em função de um jogo de 
imagens: a imagem que ele faz do interlocutor, a que 
ele deseja que o interlocutor tenha dele, a que ele 
deseja transmitir ao interlocutor” (FIORIN, 1990, p. 18).
O discurso é, dessa maneira, uma operação 
complexa e que, conforme apontado por José Luiz 
Fiorin, abarca dois campos: o da manipulação cons-
ciente e o da determinação inconsciente. Para ele, a 
sintaxe discursiva teria relativa autonomia em relação 
às formações sociais, já a semântica dependeria mais 
desses fatores. “Mecanismos como, por exemplo, o 
discurso direto, podem receber e veicular quaisquer 
conteúdos, mas estes são determinados pela estru-
tura social” (FIORIN, 1990, p. 18). A esfera da sintaxe 
seria, assim, a da manipulação consciente, a qual 
pode, em virtude da internalização de hábitos ao 
longo da aprendizagem linguística, utilizar seus pro-
cedimentos de maneira inconsciente. O teórico Dell 
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Hymes (1972) também assume a linguagem sob duas 
óticas, as quais ele intitula competência e performan-
ce, sendo a primeira o conhecimento da estrutura da 
língua e a segunda o conteúdo específico sociocul-
tural. Para Hymes, a vida social também interfere na 
própria competência, o que reforça a interferência 
do meio no processo de uso da linguagem.
Tomando por base tais elementos, é possível 
constatar que a linguagem possui uma dimensão 
ideológica. Se há no domínio da expressão linguís-
tica campos distintos – um de natureza aparente e 
outro de natureza profunda e arraigada –, percebe-se 
que ocorre um processo de naturalização de níveis 
da realidade, sem que o interlocutor dê conta disso. 
“Somente o nível da aparência se dá a perceber ime-
diatamente. Ele apresenta-se como a realidade da 
totalidade” (FIORIN, 1990, p. 28). Esse ponto é crucial 
para a compreensão de ideologia como um conjunto 
de ideias e representações que explicam – e justifi-
cam – a ordem social, bem como as condições de 
vida do homem e suas relações sociais. Cabe salien-
tar que não existe uma forma de ideologia, pois são 
várias as visões de mundo. No entanto, há sempre 
aquela que prevalece em determinado contexto, já 
que compreende a do grupo dominante. Um jogo 
de forças estabelece-se na prática discursiva, uma 
luta ideológica “para remoldar as práticas discursi-
vas e as ideologias nelas construídas no contexto da 
reestruturação ou da transformação das relações de 
dominação” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 117).
Não é possível dissociar língua e formação social, 
tendo em vista que tudo se realiza ideologicamente. 
“O discurso é a língua em sua integridade concreta 
e viva e não a língua como objeto específico da 
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linguística” (BAKHTIN, 2008, p. 181). Seguindo esse ra-
ciocínio, o discurso compreende estratégias dos fa-
lantes, que resultam das disputas sociais. A essência 
do poder está em sua capacidade de produzir eixos 
assimétricos do campo de forças, “que se exerce per-
manentemente, dando sustentação à autoridade, e 
que funciona positivamente, dinamizando, incremen-
tando as forças e recursos existentes” (ALBUQUERQUE, 
1995, p. 109). 
Com base nessa breve caracterização, pode-se 
notar que a semiologia é uma ciência ampla e exten-
sa, que se referencia em muitos autores das ciências 
sociais e da linguística para tentar explicar os fenôme-
nos da produção de sentidos na sociedade. Como o 
foco desse trabalho incide sobre a análise de discurso 
como método de análise, serão apontados como os 
principais princípios teóricos e epistemológicos os pos-
tulados definidos por Milton Pinto, que transita entre 
uma vertente mais teórica e outra mais pragmática.
O primeiro postulado semiológico é o da se-
miose infinita, que parte do pressuposto de que há 
uma rede ilimitada e múltipla de significações, pois 
os sentidos relacionam-se culturalmente, significam e 
ressignificam a todo momento. Sob essa ótica semio-
lógica, “não existe o objeto assignificante, dado ao 
conhecimento e percepção anteriormente a qualquer 
processo social de semantização” (PINTO, 1994, p. 14). 
Para Orlandi (1999), os limites da semiose são dados 
pela história, cultura e o momento em que se vive, ou 
seja, a estabilidade de um sentido está relacionada 
às condições sociais e culturais de seu contexto.
A heterogeneidade enunciativa é apresentada 
como o segundo postulado da semiologia, a qual 
está ancorada na máxima: o discurso é composto 
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por diversas vozes, cujo controle escapa ao sujeito. 
Dessa forma, a semiologia desconsidera a unicidade 
e a autonomia do sujeito; ao contrário, para ela, o 
sujeito é fruto da(s) instância(s) social(is) à(s) qual(is) 
está articulado. Esse postulado tem relação direta 
com o conceito bakhtiniano de dialogismo, que diz 
respeito ao modo como as vozes articulam-se. A 
heterogeneidade enunciativa manifesta-se em dois 
planos distintos: a constitutiva e a constituinte. A he-
terogeneidade constitutiva são as vozes implícitas no 
discurso, “constituída pelo entrelaçamento de uma 
pluralidade de citações emigradas de outros textos 
preexistentes segundo restrições histórico-culturais 
sobre as quais o autor empírico do texto não tem 
controle racional” (PINTO, 1994, p. 18). A heteroge-
neidade constituinte, ou mostrada, caracteriza-se 
pela manifestação explícita de vozes, que atualiza 
os processos de interlocução.
O terceiro postulado apontado por Pinto é o da 
economia política do significante, que esbarra na no-
ção de mercado simbólico. “Todo objeto significante 
é produzido num dado contexto histórico, circula no 
meio social e é consumido, real e simbolicamente” 
(PINTO, 1994, p. 16). Portanto, trata do conjunto das 
condições em que um texto ou discurso é produzido, 
circula e é consumido no meio social. “Nesse mer-
cado, as relações dão-se entre discursos e é através 
deles que os sujeitos negociam suas trocas, tendo 
como objetivo a disputa dos sentidos, ou melhor, a 
supremacia na construção dos sentidos dominantes” 
(ARAUJO, 2000, p. 135). A partir dessa afirmação, po-
de-se supor que a prática dos discursos sociais remeta 
aos efeitos de sentido que estão sujeitos às forças do 
poder e do ideológico na arena discursiva.
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Esse último postulado remete a uma vertente mais 
pragmática que, por sua vez, está articulada a um 
olhar empírico. Desse modo de ver emerge o conceito 
de contexto, “termo caríssimo e fundamental para os 
defensores da Pragmática” (ARAUJO, 2000, p. 140), 
que se explica por sua dinamicidade e capacidade de 
imprimir suas características no discurso e, ao mesmo 
tempo, ser por ele reconfigurado. Vale destacar que 
“as condições de produção de um discurso abarcam 
não somente a sua produção propriamente dita, mas 
também a sua circulação e o seu consumo ou reco-
nhecimento” (PINTO, 1996, p. 167). Até mesmo porque 
“todo sistema produtivo pode ser considerado um con-
junto de coerções cuja descrição especifica as condi-
ções em que algo é produzido, circula, é consumido” 
(VÉRON, 1980, p. 191). Para esse trabalho, que se cons-
titui de uma análise do ponto de vista da produção, 
utilizar-se-ão os tipos de contextos abaixo enumerados.
1. O contexto textual e o intertextual: esses dois 
contextos dizem respeito à relação com ou-
tros textos, sendo que o primeiro está relacio-
nado a textos que coabitam o mesmo espa-
ço, e o segundo, a textos que se encontram 
fora dos limites espaciais daquele texto em 
questão. Portanto, esses contextos referem-se 
ao dialogismo e à rede polifônica que cons-
tituem a produção de sentido.
2. O contexto situacional: relaciona-se com a 
posição dos interlocutores na cena discursiva, 
sob o âmbito social ou institucional. São esses 
lugares de fala que determinam o grau de 
poder quando os atores disputam sentidos. 
“Locutores inscrevem-se numa topografia so-
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cial que determina seu dispositivo de enun-
ciação, ao mesmo tempo em que é por ele 
determinada” (ARAÚJO, 2000, p. 141).
3. O contexto da ação discursiva (ou dos atos 
de fala): o uso da linguagem não expressa 
ação, simplesmente, mas é uma ação. As-
sim, a própria prática discursiva é entendida 
como um contexto do discurso, na medida 
em que pressupõe uma série de regras e es-
tratégias que fazem parte do processo de 
comunicação. Em outras palavras, “a ação 
linguística é uma ação intencional. O falante 
tem intenções específicas e pretende além 
do mais que sejam reconhecidas” (PARRET, 
1988, p. 19). E, para isso, estão inseridas no 
jogo das negociações sociais que pressu-
põem um contrato entre as partes. “Há um 
ritual institucional, preestabelecido, implícito 
em todos os atos de fala” (ARAÚJO, 2000, p. 
142), assim como uma postura responsiva, 
capaz de elucidar o discurso como um mo-
vimento de ação social.
Condições de produção: entre a informação 
publicitária e a educativa
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) foi criada no final de 1999 e, em 2000, instituiu 
a primeira regulamentação específica – a RDC1 102 
(ANVISA, 2000) – para propaganda de produtos su-
jeitos à vigilância sanitária, dentre os quais estão os 
medicamentos. Dois anos mais tarde, a Anvisa decidiu 
implantar o Projeto de Monitoração de Propaganda, 
em parceria com universidades públicas e federais 
1 RDC = Resolução de Diretoria Colegiada.
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de todo o País. O projeto foi criado para suprir uma ca-
rência na fiscalização das propagandas, uma vez que 
a agência não conseguia dar conta de uma fiscaliza-
ção contínua e que cobrisse todo o território nacional.
Um momento decisivo para a disputa de interes-
ses relacionada à propaganda de medicamentos é 
o processo da Consulta Pública n° 84/2005 (ANVISA, 
2005), que resultou na RDC 96/2008 (ANVISA, 2008), 
quando se assistiu a um movimento de articulação 
para enfrentamento do setor regulado. Desse encon-
tro participaram diversos segmentos da sociedade: 
indústria farmacêutica, comunidade científica, órgãos 
de defesa do consumidor, representantes de institui-
ções de saúde, meios de comunicação e agências 
de publicidade e propaganda. Apesar do impacto 
da consulta para o setor, somente em 2008 a Anvisa 
editou uma nova legislação, a RDC 96, criticada por 
pesquisadores de saúde pública e representantes de 
associações civis (como a Sociedade Brasileira de Vi-
gilância de Medicamentos [Sobravime], a Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva [Abrasco] e o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor [Idec]), pois man-
teve as principais fragilidades apontadas por esses se-
tores na RDC 102, sendo considerada por esses críticos 
uma regulamentação fraca e que pouco avançou 
em relação à anterior.
No ano de 2009, a agência suspende o Proje-
to de Monitoração e, conforme informado em seu 
portal2, passa a dedicar-se a “ações estratégicas de 






projeto+de+monitoracao>. Acesso em: 20 jan. 2012.
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 2, p. 255-282, maio/ago. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n2p255-282 267
A propAgAndA de medicAmentos e os embAtes discursivos
educação e informação envolvendo comunicadores 
de rádio e escolas de ensino fundamental e médio” 
(ANVISA, 2009). Assim, o que antes era uma iniciativa 
secundária – Educação em Vigilância Sanitária (Edu-
canvisa) – passa a ser a principal frente de trabalho 
da Anvisa quanto à monitoração de propaganda.
Para compreender tal problemática, faz-se ne-
cessário estabelecer uma metodologia que possibilite 
verificar os embates discursivos presentes, especial-
mente entre o governo e a indústria farmacêutica. 
Dessa forma, além das peças publicitárias, também 
serão objeto de estudo as peças da campanha ins-
titucional do Ministério da Saúde. A expectativa é 
estabelecer uma dimensão analítica que permita 
comparar ambos os materiais em busca de determi-
nar a concorrência entre seus discursos.
Peças publicitárias
No caso das propagandas, foram selecionadas 
peças captadas no ano de 2009, uma vez que a cam-
panha do governo foi lançada no fim do segundo 
semestre de 2008. Foram utilizadas, como objeto em-
pírico, as propagandas de medicamentos divulgadas 
nas principais revistas semanais do País: Época, IstoÉ 
e Veja. A pesquisa identificou 19 publicidades de me-
dicamentos de cinco produtos diferentes (Figuras 1, 2, 
3, 4 e 5), conforme demonstrado na Tabela 1 a seguir.




edições Tipos de PropagandasÉpoca Veja
Naldecon 2 1 3
Niquitin 11 0 5
Pharmaton 1 1 1
Supradyn 1 0 1
Trimedal 1 1 1
Fonte: Elaboração do autor.
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Figura 1 - Propaganda do Naldecon
Fonte: Foto tirada pelo autor.
Figura 2: - Propaganda do Niquitin
Fonte: Foto tirada pelo autor.
Figura 3 - Propaganda do 
Pharmaton
Fonte: Foto tirada pelo autor.
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Campanha “A informação é o melhor remédio”
O projeto foi iniciado em 2006, por meio de uma 
parceria entre a Anvisa e o Departamento de Assis-
tência Farmacêutica (DAF/MS), com a proposta de 
realizar uma campanha publicitária para informar a 
população sobre o uso racional de remédios e alertar 
sobre os riscos das peças publicitárias de medica-
mentos nos meios de comunicação. A campanha foi 
lançada em setembro de 2008.
O kit reúnia diversos tipos de produtos, como ví-
deos, spots para rádio e impressos em geral. Esses 
arquivos foram acompanhados de uma carta assi-
nada pelo então diretor presidente da Anvisa, Dirceu 
Raposo de Mello, e pelo diretor do Departamento 
de Assistência Farmacêutica, Dirceu Bras Aparecido 
Barbano. O material foi produzido pela organização 
não governamental Centro de Criação de Imagem 
Popular (Cecip), e tem a participação do médico 
Figura 4 - Propaganda 
do Supradyn
Fonte: Foto tirada pelo autor.
Figura 5 -  Propaganda 
do Trimedal
Fonte:  Foto tirada pelo autor.
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Dráuzio Varella e da farmacêutica Maria Eugênia Cury 
(Figuras 6 e 7).
Figura 6 - Cartilha da campanha
Fonte: Foto tirada pelo autor.
Figura 7 - Cartazes
Fonte:  Foto tirada pelo autor.
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Dispositivos de análise
Em primeiro lugar, cabe apontar a distinção bá-
sica entre os materiais retratados no que diz respeito 
ao aspecto formal. Podem ser elencados três atribu-
tos principais: linguagem, elemento de persuasão e 
produção. A linguagem expressa uma diferença sutil 
entre esses materiais, uma vez que a campanha tem 
como referência o imperativo da coloquialidade, fa-
zendo uso de marcas da fala cotidiana, e a publici-
dade, por sua vez, opera com base na simplicidade.
O humor como forma de sátira ao comportamen-
to inadequado relativo ao consumo de medicamen-
tos é a essência da informação educativa na qual 
o governo busca alertar a população por meio da 
exposição da tensão entre a tragédia e a comédia. 
Em certo sentido, exerce a função da charge – gê-
nero característico da linguagem jornalística – para 
informar o consumidor. Inclusive, as imagens que 
figuram nos informativos seguem uma formatação 
parecida com a desse gênero, sendo ilustradas por 
Claudius Ceccon, que assina todas elas. No caso das 
propagandas, a expressão muda de acordo com os 
interesses mercadológicos e, por isso, sua estratégia 
persuasiva é polissêmica.
Outro atributo considerado é a produção, que 
revela os recursos visuais utilizados. Enquanto a cam-
panha faz uso de uma produção visual simples e bá-
sica, que tende a valorizar a ilustração, mas pouco 
trabalha com os aspectos de editoração; as peças 
publicitárias, por sua vez, diferem substancialmente, 
já que se percebe a preocupação excessiva com a 
composição visual. Isso pode ser explicado pelo fato 
de as propagandas terem de competir com as outras 
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páginas da revista e, dessa maneira, precisarem des-
pertar a curiosidade do leitor (veja Tabela 2).
Tabela 2 - Atributos das peças analisadas
Matriz Campanha Publicidade
Linguagem Coloquial Simplificada
Elemento de persuasão Humor Polissêmica
Produção Simplificada Gráfica
Fonte: Elaboração do autor.
Como tentativa de sistematizar a análise, serão 
elencadas categorias que permitam olhar com mais 
detalhes para as peças, a fim de melhor compreender 
as perspectivas da produção semiológica. Serão toma-
dos por base os conceitos tratados no tópico anterior.
Cadeia de sentidos
Sabe-se que qualquer ato linguístico está con-
dicionado a uma gama de significados, os quais se 
inserem em um dado contexto sociocultural. Essa 
diversidade de sentidos tem um caráter dinâmico, 
que se relaciona a um continuum, direcionado pela 
orquestra da linguagem, cuja sinfonia nada mais é 
do que a rede discursiva. Nesse construto, é possí-
vel entender que cada peça constitui um complexo 
aparato de significação. A primeira evidência desse 
processo está na configuração das estratégias dis-
cursivas das propagandas. Os anunciantes buscam 
destacar características que estejam no hall dos de-
sejos do consumidor, pois é por meio disso que eles 
aumentam suas chances de vender seus produto. 
Das cinco publicidades analisadas, todas apresentam 
uma estratégia bem definida, com destaque para a 
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do Trimedal, cujo elemento-chave é a família. Nesse 
caso, “família” é o elo agregador de todo o direcio-
namento, uma vez que reconfigura o seu sentido usual 
– lar –, evocando uma nova significação mediante os 
produtos apresentados: “Deixe a nossa família cuidar 
da sua”. É claro que a apropriação dessa noção não 
é ingênua ou despretensiosa; afinal, o emissor (labo-
ratório Novartis) toma para si os valores da palavra 
no senso comum: cuidado, atenção, porto seguro, 
laços de união etc. Como forma de assegurar esse 
propósito, a propaganda traz ainda a representação 
de uma família de esquimós, fazendo referência ao 
inverno, quando as pessoas sofrem mais com as do-
enças respiratórias. É possível constatar também ou-
tra associação quando apresenta os medicamentos 
como sendo da mesma família, incentivando, até 
certo ponto, o consumo de todos os produtos apre-
sentados, pois família convive junto.
No âmbito da campanha, um exemplo expressivo 
da rede remissiva de sentidos é a cartilha, já que é 
dosada pelas ilustrações como forma de chamar a 
atenção de seu destinatário e acaba se constituindo 
em um laboratório de analogias significantes. Obser-
va-se, por exemplo, que a primeira parte estabelece 
um sentido para a perspectiva histórica do hábito da 
medicação, a qual também atende a um recurso 
acadêmico e pedagógico. O título “a antiga arte 
do medicar” expressa a referência à filosofia clássica, 
cujo termo “arte” era bastante usual e, normalmente, 
empregado para “técnica”. É passível dizer que novos 
significados são construídos, na medida em que se 
associa o hábito de medicar a uma diretriz épica, o 
que é reforçado pelas imagens.
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Vozes múltiplas e contextos
Ao longo do corpus analítico, configuram-se di-
ferentes enunciados, que assumem variadas posições 
e atendem a interesses diversos. A heterogeneidade 
enunciativa demonstra a capacidade de um texto 
remeter a outro, expondo seu grau de referenciais. 
Na campanha, a malha de retalhos que compõem 
o conjunto enunciativo não é tão explícita, tendo em 
vista que o governo, como sujeito da enunciação, 
toma para si, o tempo todo, a responsabilidade de 
seu conteúdo educativo. Trata-se do contexto tex-
tual, pois está relacionado aos textos que coabitam 
o mesmo espaço. O intertextual, que versa sobre a 
relação com outros textos, expandindo suas fronteiras, 
pode ser facilmente reconhecido nas propagandas 
das revistas. Na edição do dia 29 de junho da revista 
Época (GIRON, 2009) foi divulgada a morte do cantor 
Michael Jackson. A peça do Naldecon apresentou a 
gripe heavy metal. Dessa maneira, a articulação com 
a questão musical não foi arbitrária.
Uma importante abordagem para as contextuali-
zações é a situacional, que direciona para a posição 
dos interlocutores na cena discursiva. Ela aparece for-
temente na campanha, uma vez que há a expecta-
tiva de convencer o público pela credencial de fala, 
seja no âmbito social ou institucional. Nesse sentido, a 
fim de conferir credibilidade e promover identificação, 
a frase “A informação é o melhor remédio” faz uso 
de duas vozes do contexto científico, mas que têm 
certa popularidade e familiaridade com os meios de 
comunicação de massa: o médico Drauzio Varella e 
a farmacêutica Maria Eugênia Cury, que enunciam 
o conhecimento especializado.
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Na publicidade, há a presença da voz do gover-
no que, nesse caso, está como uma determinação 
legal, quando se coloca o número do registro do me-
dicamento, a contraindicação e a frase de adver-
tência: “Se persistirem os sintomas, o médico deverá 
ser consultado”. Além disso, nessas peças é comum o 
uso de elementos metafóricos que remetem a outros 
textos. Na propaganda do Naldecon, por exemplo, 
há a associação da ovelha aos sintomas da gripe, 
com apelo ao lúdico, o que, de certa maneira, faz 
referência aos desenhos animados, já que na propa-
ganda esse animal representa personagens diversos.
Saúde e jogos de linguagem
A metáfora marca a produção discursiva no 
âmbito da saúde. Nesse aspecto, o uso dessa figura 
justifica-se pela dupla constituição da saúde: bem 
supremo da humanidade e campo marcadamente 
técnico-científico e comercial. Sendo algo inerente 
ao homem de qualquer tempo e época, na socieda-
de biomédica industrializada é necessário aproximar 
essas duas pontas e, para isso, o recurso alegórico 
torna-se um meio de popularizar seu domínio na ci-
ência. O uso de metáforas é, assim, recorrente. Só 
para citar alguns exemplos no âmbito da promoção 
comercial: “acalma a tosse”; “despertar a energia 
natural”; “enlouquecem com a falta dela”. Na cam-
panha, a primeira grande alegoria está em seu pró-
prio título – “A informação é o melhor remédio” –, 
que descreve o seu objetivo: informar o público. O 
dilema, nesse enunciado, está no superlativo “me-
lhor”. Essa construção coloca o kit da Anvisa em um 
patamar acima de outras questões, buscando exaltar 
a si próprio. Também é uma resposta às críticas quan-
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to à atuação dos órgãos públicos na fiscalização da 
promoção comercial de medicamentos e produtos 
para a saúde; ou seja, fiscalizar não seria o mais im-
portante, e, sim, “educar”.
É possível afirmar que a memória discursiva da 
peça publicitária reproduz o conceito limitado da saú-
de. Isso porque as expressões “nova força”, “derru-
bar”, “vão se dar mal”, “contra”, sugerem que o me-
dicamento seja a solução imediata para os sintomas 
da gripe, retratando uma postura instrumentalista, que 
vai de encontro à proposta da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), a qual valoriza uma concepção 
integrada e humanizada. Por mais que as instituições 
de saúde se esforcem para promover desse valor, 
ainda predomina no senso comum a ideia de saúde 
como ausência de doença.
Tensões e embates discursivos
Do ponto de vista do olhar semiológico, é possível 
perceber que o governo deixa transparecer na peça 
da campanha sua relação frágil com a indústria. No 
trecho de uma peça da campanha – o cartaz “Não 
confie somente na propaganda” –, a Anvisa e o Mi-
nistério da Saúde reforçam o papel da promoção 
comercial, pois há uma mensagem implícita: pode-se 
confiar nas publicidades. O uso do imperativo ao lon-
go do texto da campanha também é um indicativo 
para a posição assumida pelo emissor. A imagem des-
sa peça, a mesma utilizada na capa da campanha, 
reflete uma visão ingênua sobre os meios de comuni-
cação, sendo eles tratados como os grandes vilões.
Na promoção comercial, por outro lado, o go-
verno aparece como a voz legal, conforme já dito. 
No entanto, observa-se que, na maioria das vezes, 
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utiliza-se um mecanismo de silenciamento, que pode 
ser notado pelos próprios recursos gráficos. A voz legal 
ocupa, geralmente, uma posição desfavorável, sen-
do apresentada como objeto estranho ao enunciado 
principal. Na propaganda do Supradyn, medicamento 
da Bayer, isso fica mais demarcado, pois há um corte 
do fundo da peça, em que a frase de advertência 
está sob uma cor clara, enquanto todo o resto tem 
como fundo um tom escuro.
A partir desse prisma, segue a representação das 
tensões discursivas do campo em que, em maior ou 
menor grau, configuram os dilemas e os nós que se 
travam no processo de comunicação entre, basica-
mente, o governo (Anvisa e Ministério da Saúde), a 
indústria farmacêutica e o consumidor (Figura 8).
Figura 8 - Representação dos nós discursivos
Fonte: Elaboração própria
Considerações finais
As peças analisadas são dispositivos translúcidos 
dos embates entre os órgãos públicos, no âmbito da 
Vigilância Sanitária, e setores regulados (indústria far-
macêutica, empresas de comunicação, agências de 
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publicidade, comércio varejista de medicamentos). O 
eixo da argumentação representa a postura assumida 
pelo emissor na cena discursiva e compreende a sua 
ação persuasiva. A promoção comercial, na tentativa 
de convencer seu público, volta-se para ele e valori-
za a interação emissor-destinatário. Já a informação 
educativa destaca sua autoimagem enunciativa.
A estratégia da indústria de medicamentos não 
surpreende, uma vez que está articulada à própria 
constituição retórica dos anúncios. O estímulo ao con-
sumo demanda que a mensagem esteja em relação 
direta com seu público. O governo, por outro lado, 
recorre a outros mecanismos: a linguagem expressa-
mente coloquial, o humor como elemento aglutinador 
e a orientação pedagógica simplificada.
Diante desse cenário, constata-se que o emissor 
público parte de uma concepção limitada do seu pú-
blico, e sua estratégia argumentativa orienta-se por um 
prisma instrumentalista. Isso porque não há qualquer 
referência ao conhecimento prévio do receptor. Ao 
contrário, este é visto como um sujeito passivo e vazio 
de informação. O governo apresenta-se de modo au-
toritário, como aquele que detém o conhecimento pri-
vilegiado, mas que deve transmiti-lo de forma simples 
para que o seu leitor compreenda. Cabe frisar que o 
autoritarismo, embora neutralizado pelos mecanismos 
retóricos, também está presente nas publicidades.
O foco da mensagem do kit da Anvisa transmite 
a responsabilidade para o consumidor, havendo uma 
culpabilização do sujeito. Ela se abstém de seu papel 
na sociedade e acaba por admitir sua fragilidade na 
regulação e fiscalização dos produtos farmacêuticos. 
Quando cita sua ação – no trecho “o Ministério da 
Saúde adverte…” –, serve apenas para reforçar o as-
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pecto legal, passando a responsabilidade ao consu-
midor, que deve estar atento às informações contidas 
na embalagem do medicamento que adquire. Nesse 
sentido, pode-se representar a campanha sob duas 
dicotomias: vítima-acusado, relacionada à condição 
imposta ao sujeito; autoritarismo-incerteza, pautada 
por sua postura fluida.
Essas dualidades correspondem ao grau de im-
precisão do discurso governamental, que demonstra 
insegurança e não convicção. Tal posicionamento 
reflete a própria atuação do órgão, cujas consta-
tações correspondem às principais críticas feitas à 
Anvisa: a suspensão do Projeto de Monitoração, dei-
xando ainda mais frágil a fiscalização; a dificuldade 
de implantar uma legislação mais rígida; o investimen-
to em primeiro plano na promoção da educação e 
informação, cujas ações pontuais são realizadas em 
alguns municípios por meio de poucos instrumentos, 
alcançando uma parcela muito reduzida da popu-
lação diante da magnitude do problema.
Nas propagandas, constatou-se a tentativa de 
minimizar a voz legal, ressaltando as qualidades do 
medicamento anunciado. É interessante observar que 
os laboratórios farmacêuticos, mesmo cumprindo a 
exigência legal, demonstram, com esse mecanismo 
de silenciamento, que não se importam com a de-
terminação do governo, refletindo, mais uma vez, a 
ambiguidade da atuação da Anvisa. O receptor, em 
ambos os materiais, é posicionado sob uma ótica de 
passividade; o consumidor está sem saída, em uma 
posição totalmente desfavorável, ao mesmo tempo 
de vítima e foco. Isso conduz a uma reflexão sobre 
o risco sanitário envolvido nas peças analisadas, na 
medida em que tal posicionamento pode levar a um 
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reducionismo da informação que deve ser veiculada 
tanto na esfera comercial quanto governamental.
Em paralelo, a linguagem das peças expressa 
diferenças significativas entre seus discursos. A estraté-
gia polissêmica dos anúncios direciona a mensagem 
para os múltiplos sentidos ali envolvidos, desperta no 
destinatário o interesse, cativando-o. Nota-se um ape-
lo emocional muito forte, o que potencialmente am-
plia os agravos a uma compreensão errada acerca 
de determinado medicamento e legitima os mecanis-
mos persuasivos. A dinâmica retórica da campanha 
implica uma simplificação demasiada e segue a linha 
do exagero e do cômico.
Nessa arena discursiva, na qual as disputas reali-
zam-se, é possível deparar com o imenso abismo que 
existe entre a informação persuasiva e a técnico-cien-
tífica, cujo acesso é restrito e limitado. Assim, nesse 
embate, no qual não deveria haver ganhadores, o 
jogo de interesses prevalece e oprime o que há de 
mais precioso para a humanidade no mundo contem-
porâneo: a informação isenta e precisa. Perdem, com 
isso, o consumidor, o cidadão e toda a sociedade.
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